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Resumo
Introdução: A escalada na abertura de dados governamentais é um fenômeno originado a partir de extensos debates sobre amodernização
do Estado, aliado à evolução tecnológica. Na literatura, constata-se uma carência de pesquisas científicas de ordem teórica e prática que
apresentem cenários mais atualizados a respeito de iniciativas de abertura de dados governamentais, principalmente em ações de organização
da informação nesse segmento, tanto no Brasil quanto no exterior. Objetiva apresentar antecedentes emovimento histórico de abertura de
dados, além do panorama atual de iniciativas em alguns países continentais, evidenciando estágios e contribuições relevantes às discussões
sobre desafios e oportunidades para seus governos.Método: Constitui uma pesquisa qualitativa, de cunho exploratório e descritivo, empre-
gando técnicas de pesquisa bibliográfica e documental para uma revisão sistemática de cenários de dados abertos governamentais tanto no
Brasil quanto em outras esferas internacionais. Resultados: Destaca as contribuições teóricas emetodológicas das Ciências da Informação
e da Computação nos principais desafios mapeados na pesquisa, além do declínio de nações como os EUA e Reino Unido, outrora líderes
domovimento, e a ascensão de novos protagonistas, comoCoréia do Sul, França, Irlanda e Espanha, também apresentando o atual cenário
brasileiro. Conclusão: Evidencia que um dos principais êxitos na abertura de dados incide na forma como os governos estão lidando com a
Política de Dados Abertos Governamentais, e que aspectos internos de governança estão afetando a publicação de dados na rede, conforme
preceitos domovimento aberto recomendados na literatura.
Palavras-chave:Dados Abertos Governamentais; Organização da Informação; Governança; Dados Abertos Ligados.
Abstract
Introduction: The escalation in the opening of government data is a phenomenon originated from extensive debates about the modernization of the
State, combined with technological evolution. In the literature, there is a lack of scientific research of a theoretical and practical nature that presents
more updated scenarios regarding initiatives to open government data, mainly in actions to organize information in this segment, both in Brazil and
abroad. This article aims to present the background and historical movement of data opening, in addition to the current panorama of initiatives in some
continental countries, showing relevant stages and contributions to the discussions on challenges and opportunities for their governments.Method: It is
qualitative, exploratory and descriptive research using bibliographic and documentary research techniques for a systematic review of government open
data scenarios both in Brazil and in other international spheres. Results: The theoretical and methodological contributions of Information and Computer
Sciences are highlighted in the main challenges mapped in the research, in addition to the decline of nations such as the USA and the United Kingdom,
former leaders of the movement, and the rise of new protagonists, such as Korea South, France, Ireland and Spain, also presenting the current Brazilian
scenario. Conclusion: The article shows that one of the main successes in data opening concerns the way governments are dealing with Government
Open Data Policy and those internal aspects of governance are affecting the publication of data on the network, according to the precepts of the open
movement recommended in the literature.
Keywords:Open Government Data; Information Organization; Governance; Linked Open Data.
INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, diversas esferas governamentais comprometidas com a modernização do Estado e os anseios
da sociedade passaram a promover a abertura de seus dados apoiando-se na moderna infraestrutura da rede
mundial de computadores (Gray, 2014, T. Davies, 2010).
O processo embrionário desse movimento de abertura teve seu epicentro no final do século XX e início do século
XXI, quando indivíduos e organizações passam a cobrar uma postura mais aberta dos governos, exigindo maior
acesso às informações. Em consonância, vislumbram progressos na defesa de causas sociais e cívicas, na produção
de novas tecnologias, no fomento de inovação, no avanço científico, nos interesses econômicos, nos estudos sobre
interoperabilidade, e na criação de novos formatos para acesso a dados.
O advento das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e a popularização da Internet permitiram o
surgimento de um ambiente propício para questionamento e reflexão do papel do Estado perante seus cidadãos.
Nesse contexto, uma nova abordagem foi requerida aos governos no esforço de estreitar sua relação com a
comunidade, tornando-se inevitável seu aperfeiçoamento para um modelo mais eficiente. Na sucessão de processos
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que culminaram em um governo cada vez mais eletrônico, aflorou-se o movimento para a abertura de dados
governamentais (Gray, 2014, T. G. Davies e Bawa, 2012, T. Davies, 2010).
Projetos de abertura de dados vêm sendo objeto de análise por diversas partes interessadas, incluindo organizações
internacionais, ativistas, governos e pesquisadores de variadas áreas do conhecimento na busca de se compreender
os preceitos estabelecidos pelo movimento aberto; se estão de fato trazendo benefícios e transformações sociais
pleiteadas; ou se estão atendendo as melhores práticas de publicação de dados na rede, como o padrão Linked
Open Data, que prioriza a ligação entre bases de dados de fontes heterogêneas (Machado, Souza, e Graça Simões,
2019, Bizer, Health, e Berners-Lee, 2009).
A abertura de dados pode ser encarada como um grande movimento para compartilhamento de conhecimento e
ampliação democrática, beneficiando tanto a sociedade quanto o governo no aspecto de acessibilidade a fontes de
dados de interesse (Bauer & Kaltenböck, 2011), o que aumenta a responsabilidade, a transparência, a eficiência
governamental, o empoderamento cívico, além de incentivar o uso e a reutilização de informações para ações de
interesse (Attard, Orlandi, Scerri, e Auer, 2015, Open Government Partnership, 2011).
Entretanto, são muitos os desafios que os governos vêm lidando para abrir seus dados (Pinto e Almeida, 2020;
Kučera, Chlapek, Klímek, e Necaský, 2015, Santarem Segundo, 2015), tanto do ponto de vista técnico associado
à implantação, aos princípios e aos formatos, quanto em relação às estratégias de governança digital, exigindo-se
um grande esforço interdisciplinar para a disponibilização dos dados governamentais na rede sem impor riscos
associados à integridade e à confiabilidade dos dados (Shepherd et al., 2019). Parte-se da hipótese nesta pesquisa
de que dados governamentais são publicados na rede por grande parte das nações de forma precária, tanto em
aspectos tecnológicos e licenças de uso para acesso e reúso de dados quanto nas práticas de organização da
informação estabelecidas.
Pesquisas têm sido desenvolvidas progressivamente nos campos das Ciências da Informação (CI) e da Computação
(CC), visando a estudos sobre a problemática do excesso de informações e sua organização, com o objetivo de
aumentar o escopo da interoperabilidade e da integração plena de informações heterogêneas entre sistemas e
bases de dados disponíveis na Web (D. L. Lemos & Souza, 2020). A demanda por integração e compartilhamento
de dados heterogêneos na rede tem despertado interesse em instituições de governo, que buscam tornar mais
efetivo o acesso e a recuperação de informações por meio de tecnologias mais sofisticadas (Pinto & Almeida,
2020).
Em análise prévia da literatura nos dois campos supracitados, constatou-se uma carência de pesquisas científicas
de ordem teórica e prática que apresentem cenários mais atualizados a respeito de iniciativas de abertura de
dados governamentais que evidenciem, principalmente, ações de organização da informação nesse segmento,
tanto no Brasil quanto no exterior. Assim sendo, o artigo buscou compreender, por meio de revisão de literatura,
a confluência de publicações de dados abertos governamentais relacionadas às iniciativas e desafios tanto no
Brasil quanto em outras esferas internacionais, o que levou a formular a seguinte questão de pesquisa: como
as instituições de governo em âmbito mundial estão conduzindo suas práticas de publicações de dados abertos,
levando-se em consideração todo um legado histórico para o que se pratica atualmente?
Nesse viés, o objetivo do artigo é apresentar antecedentes e uma abordagem histórica que subjaz o movimento
de dados abertos em vários países levando-se a um panorama atual de esforços locais, evidenciando estágios e
contribuições relevantes às discussões sobre desafios e oportunidades para os governos na busca de abertura de
seus dados à sociedade contemporânea.
A principal contribuição desta pesquisa é a sistematização de um conjunto de desafios e oportunidades mapeados
nas ações de abertura de dados governamentais em alguns países a fim de estreitar a relação entre a esfera pública
e a sociedade. Considera-se que a publicização de dados abertos é de extrema importância para a ampliação
democrática na sociedade, contudo a literatura no campo de dados abertos governamentais carece de estudos do
estado da arte mais reflexivos e alinhados a contribuições interdisciplinares oriundas especialmente da CI e da
CC.
ORGANIZAÇÃODEDADOSABERTOS EMREDE – CONTRIBUIÇÕESDACI E DACC
Organização e representação da informação e do conhecimento em contextos digitais é uma área que vem sido
desenvolvida de maneira interdisciplinar pela CI e CC cujos esforços se concentram em melhorias aos sistemas
de recuperação da informação na Web, objetivando conteúdos semânticos e interoperáveis neste ambiente.
Em CI, a ênfase recai sobre princípios teóricos e metodológicos voltados à organização da informação por meio
de suas representações descritivas (Gilliland, 2016, Joudrey, Taylor, e Miller, 2015) e temática (González, 2011,
Lancaster, 1986). Ambas geralmente são vinculadas a processos de catalogação de documentos digitais que
resultam na produção e no uso de metadados (e seus padrões) e linguagens documentárias fundamentados em
normas e modelos conceituais seminais ao campo. O propósito desse tipo de tratamento da informação é retratar
aspectos específicos do documento que permitam a sua individualização e determinação de pontos de acesso a
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fim de proporcionar aos usuários a condição de encontrar, identificar, selecionar e obter o item (International
Federation of Library Associations and Institutions, 2009).
Já na CC, a Web Semântica, suas tecnologias subjacentes e a proposta de dados abertos interligados (Machado et
al., 2019, Bizer et al., & Berners-Lee, 2009; Berners-Lee, Hendler, e Lassila, 2001) são esforços de pesquisas para
propor soluções tecnológicas eficientes para a organização semântica de recursos em mídias diversas, destacando
as ontologias como sistemas de organização do conhecimento em potencial (D. L. Lemos & Souza, 2020), que
viabilizam o intercâmbio semântico de diferentes bases de dados e sistemas de informação presentes na rede.
No cerne dos conceitos dessa Web semanticamente organizada está a interoperabilidade, que pode ser compreendida
como a capacidade de diversos sistemas de informação e organizações trabalharem em conjunto de modo a
potencializar que pessoas, organizações e sistemas computacionais interajam para trocar informações de maneira
eficaz e eficiente (D. L. S. Lemos, Mendonça, & Souza, 2020). Tratar a interoperabilidade é uma das principais
metas atuais do World Wide Web Consortium (W3C), que vem se dedicando ao desenvolvimento de metodologias,
padrões de metadados e tecnologias semânticas para avanços na Web atual, melhorando o significado dos
conteúdos na rede (Machado et al., 2019).
Nessa perspectiva, destaca-se o modelo ou padrão Linked Open Data (LOD) (Bizer et al., 2009) que propõe
um conjunto de princípios e tecnologias visando apoiar a publicação de dados abertos na Web. O LOD opera
com padrões internacionais (subjacentes à Web Semântica), melhores práticas de publicação, disseminação e
reutilização de dados estruturados, fornecendo um mecanismo simples para combinar dados de várias fontes
heterogêneas na Web visando acesso e consumo dessas fontes tanto por humanos quanto por máquinas. Para tal,
Tim Berners-Lee, seu idealizador, recomenda um sistema de ranking ou modelo cinco estrelas1 , que ajuda a
diagnosticar o nível de abertura de dados na rede, fornecendo degraus alcançáveis para se chegar a níveis mais
refinados de dados abertos. Rautenberg, Souza, Dall’Agnol, e Michelon (2019) destacam esses níveis:
• Uma estrela: dados publicados sob licença aberta, não importando o formato de publicação (ex.: consumo
de dados disponibilizados em um arquivo no formato PDF).
• Duas estrelas: recursos disponíveis como dados estruturados em formatos legíveis por máquina (ex.: formato
de uma planilha XLS).
• Três estrelas: dados publicados em formato aberto não proprietário (ex.: arquivo CSV em vez de XLS).
• Quatro estrelas: dados nomeados com Uniform Resource Identifier - URI para identificação de recursos na
rede. Permite que outros usuários criem links entre os dados, possibilitando reúso de parte ou de todos
os dados (ex.: reutilização de vocabulários padronizados para descrição de dados em formato Resource
Description Framework - RDF).
• Cinco estrelas: dados interligados a outros dados de fontes externas com semântica bem definida para
prover contexto (ex.: uso e reúso de ontologias de domínios específicos para organização e interligação
semântica de conteúdos dos datasets)
A prática de LOD no âmbito governamental adquire uma nova dimensão, em especial pela grande capacidade
dos governos em centralizar e coletar uma vasta gama de dados e informações sensíveis a toda uma sociedade.
Nas últimas décadas, organizações, governos, pesquisadores e especialistas dedicaram-se no aprofundamento do
tema “dados abertos governamentais” e na consolidação de suas definições (Pinto & Almeida, 2020).
Berners-Lee (2009) corrobora ponderando que dados governamentais devem ser ofertados na Web por três motivos:
(i) aumenta a conscientização dos cidadãos sobre as funções do governo, permitindo maior responsabilização; (ii)
contribui com informações valiosas sobre o mundo; e (iii) permite que os governos e o mundo funcionem com
mais eficiência.
METODOLOGIADE PESQUISA
A presente pesquisa pode ser classificada segundo seu problema, seus objetivos e seus procedimentos técnicos
para coleta e análise dos dados, de forma a confrontar a visão teórica com os dados da realidade (Gil, 2019).
Com base na abordagem do problema, esta pesquisa pode ser classificada como sendo de natureza qualitativa em
vista à necessidade de analisar, interpretar e descrever um cenário em sua realidade corrente. Com relação aos
seus objetivos, a pesquisa pode ser classificada em duas tipologias, a saber: exploratória e descritiva. Na primeira,
buscou-se averiguar de que forma os governos estão publicando seus estoques informacionais na rede, mapeando
oportunidades e desafios; na segunda, buscou-se descrever o fenômeno investigado em recortes temporais. E em
relação aos procedimentos técnicos para a coleta e análise de dados, utilizou-se de pesquisa bibliográfica para
fundamentar conceitos, fornecer sustentabilidade teórica ao estudo e viabilizar a proposição de uma revisão de
literatura sobre cenários de dados abertos governamentais a nível Brasil e internacional. Utilizou-se também
1https://5stardata.info/pt-BR/
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de pesquisa documental para a seleção de material institucional oriundo de algum projeto analisado, incluindo
datasets, manuais e relatórios de pesquisas.
Dada a natureza interdisciplinar da pesquisa, delimitou-se o recorte temático nos campos da CI e CC por
possuírem um aporte teórico metodológico consolidado e relevante às práticas de abertura de dados, especialmente
na área de organização e representação da informação e do conhecimento em ambientes digitais. O campo da
Administração Pública também foi investigado como complemento aos da informação e da tecnologia no aspecto
de governança e política de dados. Procedeu-se, então, a um levantamento nesses campos em bases de dados
representativas consultadas por meio do Portal de Periódico da Capes, a saber: SciELO; Library and Information
Science Abstracts (LISA); Base de Dados em Ciência da Informação (BRAPCI); Web of Science; Computer and
Information Systems; Computers and Applied Sciences Complete; Information Science & Technology Abstracts
(ISTA); Library, Information Science & Technology Abstracts with Full Text; e Scopus (Elsevier B.V).
Em adição, foram consultadas fontes de informação relevantes, tais como: os Anais do Encontro Nacional de
Pesquisa em Ciência da Informação (Enancib), visto como um dos principais eventos científicos nesse campo
no país; repositórios de governos nacionais e de organismos internacionais envolvidos com a abertura de dados
governamentais (World Wide Web Consortium, Open Government Partnership, European Union, dentre outros).
Como critérios de busca nas bases de dados, as principais palavras-chave utilizadas em inglês foram “Open
Government Data” conjuntamente com seu análogo em português “Dados Abertos Governamentais”, ainda
adicionando os termos “OGD”, “state of the art”, “systematic”, “barriers” e “challenges”. O critério para a data
de publicação foi dividido em um período de dez anos para trabalhos relacionados ao movimento histórico para
abertura de dados governamentais, e de cinco anos para o recorte do panorama atual a fim de evidenciar o que
se fez no campo nos últimos anos.
Cerca de 100 publicações entraram nos critérios, sendo selecionadas 30 em função de análise prévia do resumo e
palavras-chave. As publicações descartadas encontravam-se ou repetidas ou com temáticas não relacionadas de
forma explícita com a proposta do artigo em levantar as iniciativas e desafios do movimento de dados abertos
governamentais.
A etapa de coleta e análise dos dados contou com o método de pesquisa conhecido como análise de conteúdo
(Bardin, 2016), que adota como estratégia um conjunto de métodos e técnicas com abordagens quali-quantitativas,
visando à criação de categorias de análise para compreensão mais abrangente do fenômeno investigado. Desse
modo, as categorias analíticas que orientaram na extração, análise e interpretação dos dados presentes nos
materiais selecionados no estudo foram as seguintes: antecedente, local, cronologia, iniciativa e desafio.
DADOSABERTOSGOVERNAMENTAIS
Antecedentes e Aspectos Históricos
O tema “dados abertos” surgiu pela primeira vez em 1995 a partir de um documento pertencente a uma agência
científica dos Estados Unidos (EUA) que promovia troca aberta de dados geofísicos e ambientais entre agências
governamentais para melhor compreensão de fenômenos associados. A abertura de dados pode ser considerada
uma práxis da comunidade científica que já era defendida pelo pesquisador Robert King Merton2 , o qual
destacava a ampliação do conhecimento humano como um grande benefício à sociedade. Desse modo, os
pesquisadores foram os primeiros a perceber os benefícios da abertura e compartilhamento de dados, contudo foi
o encontro entre teorias científicas e conceitos de software livre e código aberto que moldaram o panorama de
dados abertos a que conhecemos hoje (Chignard, 2013).
Gray (2014, p. 5-6) apresenta algumas evidências que contribuíram para o paradigma de abertura de dados
nos anos de 1990 e início dos anos 2000, sobretudo na Europa e nos EUA, a saber: i) defesa de políticas e
debates promovidos por ativistas, tecnólogos e hackers cívicos3 a respeito da infraestrutura governamental e do
fornecimento de informações públicas; ii) discussões sobre políticas de informação do setor público; iii) debates
sobre o potencial econômico e social das informações e dados geoespaciais, por meio dos quais viabilizaram
discussões acerca de seus padrões, licenças e formatos. Em paralelo, a evolução das TICs colocou a tecnologia
digital e a Internet como protagonistas da digitalização de processos, impactando os governos no que diz respeito à
democratização de acesso e à transparência em dados governamentais na rede (Jetzek, Avital, & Bjørn-Andersen,
2014).
Os governos se valeram da evolução das TICs, especialmente do potencial da Internet, na democratização do
acesso à informação pela sociedade, cujo fenômeno é denominado governo eletrônico (e-Gov) e, atualmente,
conceituado como governo digital (Pinto & Almeida, 2020). A infraestrutura oferecida pelo e-Gov acaba por
impulsionar a abertura de dados governamentais, sendo ofertada como mais um canal essencial para o público
com foco na democratização e transparência das atividades governamentais. No caso brasileiro, os canais de
2Robert King Merton é considerado um dos pais da sociologia da ciência.
3Indivíduos que exercem um ativismo cívico empregando avançados conhecimentos computacionais.
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transparência e dados abertos caminham intimamente relacionados com a política de e-Gov do país (Pinto &
Almeida, 2020).
O movimento para abertura de dados governamentais deu um grande passo em 2007 quando em Sebastopol,
Califórnia, EUA, ocorreu uma reunião de “advogados do governo aberto” objetivando criar uma definição para
dados abertos, e assim contribuir para orientar os governos em suas iniciativas de abertura (Gray, 2014). A
partir daí, o conceito de “dados abertos” migrou de uma investigação de ativistas e técnicos para o discurso de
autoridades governamentais.
Desde então, pautas referentes à abertura de dados governamentais passaram a compor a agenda de grandes
organizações internacionais, como o G8 (Grupo dos países mais industrializados do mundo), o G20 (Grupo das
maiores economias do mundo), a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) e o
Banco Mundial (Gray, 2014).
Em 2009, deu-se a publicação do “Memorando sobre Transparência e Governo Aberto” pelo então presidente
dos EUA, Barack Obama (Schrock, 2016). O memorando colocou a cultura aberta no centro da ação pública,
pleiteando seus princípios fundamentais, como transparência, participação e colaboração (Chignard, 2013), além
de estabelecer uma cooperação moderna entre políticos, administração pública, indústria e cidadãos.
Em 2011, o Open Government Partnership (OGP) foi lançado quando um grupo de oito países fundadores
(Brasil, Indonésia, México, Noruega, Filipinas, África do Sul, Reino Unido e EUA) endossou a Declaração do
Governo Aberto (Bauer & Kaltenböck, 2011). O OGP - que em julho de 2020 contabilizava 78 países - reconhece
que as pessoas estão exigindo maior participação cívica e acesso às informações governamentais.
Em 2013, o compromisso de tornar os dados abertos foi reafirmado na cúpula do G8 por meio da “Carta Aberta
de Dados”4, estabelecendo alguns princípios, dentre os quais de que os dados sejam abertos por meio de padrões,
entendendo que existem legislações sobre propriedade intelectual e privacidade que devem ser observadas. Nesse
mesmo ano, os EUA tornaram aberto e legível por máquina o novo padrão de informações do governo.
No que tange ao Brasil, as iniciativas de abertura de dados governamentais surgiram de forma discreta a partir
de 2005 (Silva & Pinheiro, 2015). Desde então, o governo passou a intencionar maior transparência por meio
da publicação de informações de interesse da sociedade na Web (Victorino et al., 2017). Por exemplo, em
2006 a Controladoria Geral da União (CGU) determinou que os órgãos e entidades da Administração Pública
Federal mantivessem em seus portais, informações atualizadas e detalhadas sobre determinados temas, tais como
execução orçamentária, licitações, contratações, entre outros.
Em 2009, tem-se o primeiro marco no movimento de abertura no Brasil através do Decreto Federal no 6.932,
determinando, ao Poder Executivo, a disponibilização de suas informações e bases de dados aos órgãos e entidades
públicas, além de a aplicação de soluções tecnológicas para viabilizar tal compartilhamento (Ribeiro & Almeida,
2011).
No entanto, somente após ser sancionada a Lei 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação Pública - LAI) em
2011 é que se iniciou a disponibilização de dados governamentais abertos, regularizando o acesso a esse tipo de
conteúdo ao público em geral (Silva & Pinheiro, 2015). Ainda em 2011, o governo brasileiro se comprometeu
com a iniciativa OGP, lançando em seguida seu Portal Brasileiro de Dados Abertos (2020). As iniciativas de
abertura de dados pelo governo brasileiro repercutiram pela América Latina, influenciando o México e o Chile
em projetos similares (Young & Verhulst, 2016). Em 2016, o Tribunal de Contas da União (TCU), visando
aumentar a conscientização sobre a cultura de dados, elaborou uma publicação com cinco motivos para abertura
de dados na Administração Pública: i) exigência de maior transparência da gestão pública pela sociedade; ii)
contribuição da própria sociedade com serviços inovadores para o cidadão; iii) qualidade dos dados; iv) novos
negócios; e v) obrigatoriedade legal. Também em 2016 foi instituída a Política de Dados Abertos do Poder
Executivo Federal (Decreto No 8.777), criando a Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA)5 e o Plano
de Dados Abertos (PDA) - um instrumento que operacionaliza a Política de Dados Abertos Governamentais
(Ministério do Planejamento, 2018).
Logo, tem-se que o moderno significado de “abertura” para dados governamentais, bem como o contexto que
vivenciamos atualmente é resultado de propostas engajadas de reformas, iniciativas e experiências sucessivas de
abertura de dados em diversos campos de atuação ao redor do mundo. Somam-se a isso, o avanço e o uso das
TICs por meio das quais se aprimorou a qualidade dos sistemas de informação do governo e, consequentemente,
ampliou-se o debate e a participação do cidadão na construção de políticas públicas (Pinto & Almeida, 2020, p.
5). Em decorrência desse legado, o panorama atual associado a Dados Abertos Governamentais em contexto
mundial, incluindo o Brasil, é elucidado na próxima seção.
4https://www.gov.uk/government/publications/open-data-charter
5Conjunto de padrões, tecnologias, procedimentos e mecanismos de controle necessários para atender às condições de disseminação
e compartilhamento de dados e informações públicas no modelo de Dados Abertos. https://www.gov.br/governodigital/pt-br/dados-
abertos/infraestrutura-nacional-de-dados-abertos
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PANORAMAATUAL: DADOSABERTOSGOVERNAMENTAIS EMÂMBITOMUNDIAL
Essa seção busca descrever o cenário atual em países com papéis legados e preponderantes ao progresso de Dados
Abertos Governamentais em escala mundial, como EUA e Reino Unido, além de países que se destacam em seus
respectivos continentes, como são os casos do Brasil na América Latina, da Coréia do Sul na Ásia, do Quênia na
África, da Austrália na Oceania, e Áustria, Alemanha, República Tcheca, Irlanda, Espanha e França na Europa.
Até outubro de 2020, a organização DataPortals.org6 já contabilizava cerca de 590 portais de dados abertos
ao redor do mundo. Estudo recente de Yi (2019) relata que o portal de dados abertos dos EUA7 dispunha em
2018 de 341.925 datasets. Já sobre o portal de dados abertos do Reino Unido8 , recente pesquisa conduzida por
Huang, Wang, Zhang, Wu, e Xie (2019) indicou que até 2017 o sítio contava com mais de 40.000 datasets. Até
agosto de 2020 já existiam cerca de 400 aplicativos desenvolvidos baseados em dados abertos do Reino Unido.
Outra tendência é a integração de projetos nacionais em uma única plataforma intergovernamental, como o
European Data Portal9 , o Open Data for Africa, e o Latin American Open Data Initiative (Kassen, 2018).
Também surgiu a partir de iniciativas de organizações governamentais e não governamentais uma série de painéis
e relatórios que se propõem a medir a maturidade e o engajamento dos governos na abertura de dados, dando
destaque ao: Open Data Maturity Report 2019 (Blank, 2019); OURdata Index 2019 (OECD, 2020); Open Data
Barometer10 ; Open Data Monitor11 ; e Global Open Data Index 12.
O Open Data Barometer, por exemplo, mede as iniciativas de países que se comprometeram formalmente com a
abertura de dados, seguindo os Princípios da Carta Internacional de Dados Abertos13, para os quais estabelecem
que os dados sejam: abertos por padrão, relevantes, publicados com celeridade, acessíveis, reutilizáveis e
interoperáveis. Usando uma metodologia própria, aplicam notas que variam de 0 (zero) a 100, incluindo políticas
bem definidas para dados, consistência no gerenciamento e na publicação de dados, execução das políticas
públicas de dados abertos pelo país e treinamentos sobre dados abertos.
Observando alguns desses indicadores, afere-se que países como os EUA e o Reino Unido, outrora líderes em
atividades e iniciativas de dados abertos, acabaram, com o passar dos anos, perdendo espaço em termos de
participação. A edição de 2018 do relatório do Open Data Barometer externa preocupação, especialmente pelo
fato de ambos os governos assumirem compromissos de abertura e, no entanto, estarem indo na contramão dos
Princípios da Carta Internacional de Dados Abertos.
A Tabela 1 apresenta dados monitorados pelo Open Data Barometer em que se observa a queda do Reino Unido
e dos EUA, a ascensão de nações como o Canadá, a França, a Austrália e a Coréia do Sul, além da colocação do
Brasil.
Posição País Pontuação Alteração de Pontuação
1o Canadá 76 +18
2o Reino Unido 76 - 4
3o Austrália 75 +17
4o França 72 +17
5o Coréia do Sul 72 +25
9o Estados Unidos 64 -11
14o Brasil 50 +15
Tabela 1. Dados performáticos de algumas nações segundo oOpen Data Barometer.
Fonte: Adaptado doOpenData Barometer. https://opendatabarometer.org/ - janeiro de 2021.
Na Tabela 2, o OURdata Index 2019 aponta que o Reino Unido (líder em 2017) não sustentou uma agenda de
dados abertos na sua política pública, caindo para a 20o posição. Os EUA, à época, não estavam disponíveis
nessa pesquisa.
6http://datacatalogs.org/. Considera-se uma lista abrangente de portais de dados abertos do mundo.
7https://www.data.gov/
8https://data.gov.uk/
9https://www.europeandataportal.eu/en. Iniciativa da comissão europeia que coleta os metadados de informações disponíveis em
portais públicos dos países europeus participantes.
10 https://opendatabarometer.org/. Organização que monitora a abertura de dados governamentais desde 2013.
11https://opendatamonitor.eu/
12https://index.okfn.org/place/. O índice é a referência global anual para publicação de dados abertos do governo, administrada
pela Open Knowledge Network.
13https://opendatacharter.net/principles/
DOI: 10.5380/atoz.v10i2.77737 AtoZ: novas práticas em informação e conhecimento, 10(2), 14-26, mai./ago. 2021
Macedo & Lemos Dados abertos governamentais 20
Posição País Pontuação Alteração de Pontuação
1o Coréia do Sul 0.93 - 0.01
2o França 0.90 + 0.05
3o Irlanda 0.77 + 0.24
4o Japão 0.75 - 0.05
5o Canadá 0.73 + 0.03
20o Reino Unido 0.57 - 0.22
Tabela 2.Queda acentuada do Reino Unido no índiceOURdata Index.
Fonte: Adaptado doOURdata Index 2019.
Em que pese a posição intermediária do Brasil no Open Data Barometer, é louvável o seu crescimento nos
últimos anos, tendo ainda uma grande margem a ser explorada no aperfeiçoamento da qualidade de seus dados
abertos. Com relação ao índice OURdata Index, o país estava indisponível por não ser membro da Organisation
for Economic Co-operation and Development (OECD).
Os estudos acadêmicos corroboram os monitores. Ao analisarem 400 datasets do portal do Reino Unido, V. Wang
e Shepherd (2020) constataram sérios problemas na oferta de dados, apontando que a maioria dos recursos
informacionais disponíveis nos últimos 42 meses (cerca de 70%) é representada por dados fornecidos no nível um,
segundo o ranking cinco estrelas (Bizer et al., 2009), contra apenas 30% de dados estruturados e granulares.
Logo, conclui-se que mesmo os entusiastas do governo aberto enfrentam grandes obstáculos para publicação.
Evidencia-se uma série de confusões organizacionais no Reino Unido, seja para localizar a responsabilidade da
Política de Dados Abertos do Governo, seja sobre a definição de quais profissionais devem liderar a atividade,
ou sobre as abordagens para publicação (Shepherd et al., 2019). Sobre essa situação, V. Wang, Shepherd, e
Button (2019, p. 60) afirmam que: “Se o Reino Unido, como pioneiro da iniciativa de dados abertos, está
sobrecarregado com esses problemas, então os países menos avançados provavelmente experimentarão obstáculos
iguais ou semelhantes”.
A realidade americana diagnosticada por Luna-Reyes e Najafabadi (2019, p. 178) atesta que a falta de clareza
da Política de Dados Abertos Governamentais “[...] levou a um período de estagnação no desenvolvimento do
programa de dados abertos do governo”. Soma-se a esse fato a carência de envolvimento coordenado das diversas
agências para compreender as necessidades de requisitos de dados de suas respectivas comunidades. Yi (2019),
por exemplo, alerta que os EUA publicaram mais de 50% dos seus dados abertos em formatos que inviabilizam a
leitura por máquinas, comprometendo a sua reutilização. Em contrapartida, o vizinho Canadá destaca-se com
suas taxas de abertura de dados e transparência, contando com grandes empresas - em número superior aos dos
EUA - engajadas em apoiar ONGs no uso de dados abertos governamentais (Young & Verhulst, 2016).
Na África, o movimento de abertura de dados desacelerou, estando, porém, o Quênia na liderança em aspectos
técnicos, com um portal de dados com recursos similares aos do Reino Unido e dos EUA (Afful-Dadzie &
Afful-Dadzie, 2017).
De acordo com Chatfield e Reddick (2018), na Austrália, o governo central é o agente inovador para a abertura
de dados frente aos sete governos estaduais, realizando investimentos em infraestrutura tecnológica como a
plataforma CKAN (Comprehensive Knowledge Archive Network). Em complemento, as iniciativas estaduais
pioneiras tiveram em comum a ação de gestores públicos na difusão da nova cultura de abertura entre os
diferentes setores.
Partindo para o continente europeu, a Áustria se destaca na criação de um Modelo de Implementação de Governo
Aberto que serve de base para projetos locais quanto para outras nações, sendo reaproveitado para organizar
processos de publicação de dados (Blank, 2019). Seu portal de dados abertos prima tanto pela qualidade,
semântica, relevância dos dados (Saez Martin, Rosario, & Pérez, 2016) quanto pelo seu aspecto técnico, com
ótimos indicadores de segurança e eficiência na infraestrutura de TI (Juana-Espinosa & Luján-Mora, 2019).
Na Alemanha, a Política Nacional de Dados Abertos em nível federal vigora desde 2017, contemplando a
abordagem aberta por padrão para dados coletados por agências federais (Blank, 2019, OECD, 2019). Kassen
(2018), no entanto, alerta que o governo central outorga autonomia aos demais governos locais no desenvolvimento
de iniciativas próprias, o que resulta na profusão de Políticas de Dados Abertos no país.
As iniciativas de abertura na Alemanha possuem barreiras, como a falta de padronização da interface gráfica e
dos formatos de dados entre os inúmeros portais governamentais existentes no país, afetando a usabilidade (Vetrò
et al., 2016). Wirtz, Piehler, Thomas, e Daiser (2016) também apontam severas barreiras organizacionais (legais,
burocráticas, hierárquicas, sentimento de empregos ameaçados) que estão minando a atuação dos servidores
públicos no esforço de cooperação para iniciativas de dados governamentais abertos no país.
Já na República Tcheca, o Catálogo Nacional de Dados Abertos14 criado em 2015 tem a incumbência de reunir
14https://data.gov.cz/
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os datasets governamentais, sanando dessa forma a grande descentralização das fontes de dados do país (Pavlík,
Hrnčírová, Stočes, Masner, & Vaněk, 2020). O modelo de governança adotado para a publicação de dados abertos
em todos os níveis de governo iniciou com forte coordenação central (de cima para baixo), mas atualmente os
governos locais conduzem suas próprias iniciativas de dados abertos (Blank, 2019).
O portal Tcheco também dispõe de uma área para exibir a qualidade dos metadados usados, além de possuir
100% de adesão ao padrão DCAT-P (Data Catalog Vocabulary Application Profile), conformidade esta que
melhora o uso, a descoberta e a reutilização de dados abertos em portais da Europa (Blank, 2019).
Não obstante, Blank (2019) expõe uma lacuna na iniciativa Tcheca relacionada ao fato de o portal só publicar
dados de 30 entes públicos, dentro de um universo de cerca de 10.000. Isso ocorreria pelo fato de a maioria
dos pequenos órgãos não ter a capacidade de publicar seus dados. Pavlík et al. (2020) complementam a
crítica a determinados pontos do portal federal, a saber: alguns formatos de dados disponíveis comprometem a
interoperabilidade; muitos datasets encobertos por outros; além de que o acesso a alguns tipos de dados brutos
só estão disponíveis para o público mediante pagamento de taxa.
Mais recentemente, países como Irlanda, Espanha e França também despontaram, possuindo desde 2018 uma
liderança no continente, sendo únicas na criação de tendências (Blank, 2019). Ao contrário da Alemanha e
República Tcheca, que restringem principalmente aos representantes do setor público a participação em seus
modelos de governança, a Irlanda e a Espanha, de maneira inovadora, contemplam em seus modelos a participação
de atores tanto do setor privado, quanto do terceiro setor (Blank, 2019). No aspecto interativo, os portais
nacionais da França, Áustria e República Tcheca permitem que os usuários publiquem seus datasets no sítio,
transformando-os em verdadeiras plataformas colaborativas (OCDE, 2019).
Em se tratando de iniciativas em LOD, a Europa ainda não se envolveu conforme os preceitos recomendados
(Blank, 2019). Segundo o Relatório de Maturidade de Dados Abertos do European Union “A porcentagem de
dados abertos ligados é inferior a 10% em 27 países (96%). Somente na Letônia, entre 10% a 19% dos dados têm
cinco estrelas” (p. 58, tradução nossa). Em se tratando do nível de quatro estrelas, a Alemanha desponta na
Europa nesse quesito, com cerca de 60% a 70% dos dados disponibilizados nessa especificação.
No espectro de licenças de dados, as abordagens na União Europeia são distintas, com grande parte dos membros
(75%) recomendando aos seus editores o uso de licenças Creative Commons (CC). Já a França, a Alemanha, a
Romênia, a Espanha e o Reino Unido recomendam a licença aberta desenvolvida pelo próprio país, sendo que a
justificativa francesa é que o licenciamento CC restringe a reutilização de dados (Blank, 2019).
Apesar de grande parte da literatura sobre Dados Abertos Governamentais indicar países ocidentais (Altayar,
2018), é possível também identificar iniciativas emergentes em países do Oriente Médio e Ásia, conforme relatos
a seguir.
No continente Asiático desponta a Coréia do Sul, tido como um país exemplo, de alta capacidade, experiência e
maturidade (Altayar, 2018). Em 2018, o portal de dados abertos da Coréia do Sul15 possuía 18.528 datasets,
com cerca de 51% deles legíveis por máquina e não proprietários (Yi, 2019). A China acenou com avanços a
partir de 2016 com uma política de big data e dados abertos governamentais. No entanto, o país ainda não
dispõe de um portal nacional unificado, contando com 19 sítios locais ainda em seu início - com Taiwan e Hong
Kong como províncias mais avançadas que as demais (D. Wang, Chen, & Richards, 2018).
No Oriente Médio, os países que compõem o Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) - Bahrain, Kuwait, Catar,
Omã, Arábia Saudita e Emirados Árabes Unidos - estão em seu estágio inicial e despertam pouco interesse
acadêmico (Saxena, 2017). A Arábia Saudita, por exemplo, é uma iniciativa unilateral do lado da oferta (governo),
ou seja, desconsidera-se qualquer outro tipo de necessidade ou clamor que porventura possa ser do interesse da
sociedade e demais partes interessadas (Altayar, 2018).
Já no Brasil, o maior expoente na disseminação e publicação de dados abertos no Governo Federal é o Portal
Brasileiro de Dados Abertos (2020), que até outubro de 2020 já contabilizava cerca de 9850 conjuntos de dados,
impulsionado pela plataforma CKAN.
A Política de Dados Abertos do Poder Executivo Federal tem em seu PDA um instrumento que padroniza os
processos de publicação de dados abertos, com a obrigação de cada órgão/entidade elaborar um plano com
vigência de dois anos. O Ministério do PlanejamentoMinistério do Planejamento, por exemplo, tem em seu PDA
estratégias de abertura, governança, monitoramento e controle.
No entanto, analisando o monitor da CGU16 para controle das iniciativas de abertura do Poder Executivo
Federal, constata-se que até outubro de 2020 registravam-se 141 órgãos que ainda não haviam se manifestado
diante da criação de um PDA, contra 73 órgãos de acordo e oito em construção.
Partindo do painel da CGU, Silva e Pinheiro (2019) selecionaram através de critérios predefinidos, dentre eles
a adesão de 100% ao Plano de Dados Abertos Governamentais, amostras de datasets oriundos de três órgãos
15https://www.data.go.kr/
16http://paineis.cgu.gov.br/dadosabertos/index.htm
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federais, e submetendo-os posteriormente à avaliação da DGAbr, uma métrica brasileira criada para avaliar o
potencial de reúso dos dados abertos governamentais disponibilizados no Brasil. Observaram a existência de
datasets incompletos, com uma série temporal inexistente, desatualizados e sem qualquer aderência aos preceitos
do LOD. Contudo, consideram que a abertura de dados por parte do governo é capaz de trazer informações
relevantes à sociedade, como dados sobre recursos hídricos, ou mesmo orçamento federal.
Em complemento, os resultados expostos por Macedo e Lemos (2019) sobre projetos voltados à publicização de
Dados Abertos Governamentais nas esferas públicas brasileiras sugerem que a preocupação é dispor os dados na
Web em formatos não proprietários e legíveis por máquina. Porém, em relação aos preceitos do LOD, existe uma
baixa adesão do Governo Federal em oferecer os dados abertos em um formato compatível. A situação se agrava
nas esferas Estaduais e Municipais, em que a padronização é praticamente nula.
Observando os exemplos de abertura de dados governamentais nas esferas internacionais, percebe-se que as ações
mais bem-sucedidas possuem suporte não apenas de boas práticas e tecnologias avançadas, mas também de
políticas públicas bem alinhadas com os interesses da abertura informacional, o que reverbera positivamente em
todo o ciclo de vida dos dados. Essa visão é ratificada pela “Declaração de 360 dos Dados17” elaborada em 2019
pelas Nações Digitais (Digital Nations), uma cúpula de países comprometidos com a modernidade governamental
em que enfatiza a necessidade de uma ampla visão para o gerenciamento de dados abertos governamentais.
DISCUSSÕES
A partir dos resultados alcançados com a revisão de literatura, o progresso da abertura de dados governamentais
foi organizado em uma linha cronológica (Figura 1) evidenciando marcos de abertura de dados tanto no Brasil
quanto no exterior.
Figura 1. Cronologia com os principais marcos de abertura de dados.
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
Mesmo já sendo objeto de interesse e discussão no meio científico, a temática Dados Abertos ganha força apenas
no final do século XX, inicialmente em países com grande desenvolvimento tecnológico e engajamento de atores
da sociedade. Ao final da primeira década do século XXI, os governos nacionais passam a adotar em seus
discursos os benefícios da abertura de dados, incluindo o tema em suas agendas governamentais. Observa-se, no
entanto, um grande salto no movimento a partir da segunda década do século XXI, com rápida expansão em
alcance global entre as nações. As normatizações legais, a criação de políticas de abertura, a governança e os
protocolos técnicos amadurecem a partir desse período, o que o caracteriza ainda como um fenômeno muito
recente, passível, portanto, de muitos desafios.
Com relação aos desafios (Tabela 3) enfrentados pelo movimento, os resultados alcançados pela revisão de
literatura também permitiram mapear e organizar as principais barreiras para a abertura de dados abertos
governamentais em âmbito mundial.
17https://www.canada.ca/en/government/system/digital-government/digital-nations/digital-nations-data-360-declaration.html
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A infraestrutura e o gerenciamento de dados governamentais semostram
deficientes e inconsistentes devido a alterações frequentes nos datasets.
Acesso aos dados
e usabilidade
A interface dos dados não possui um bom projeto de designer, afetando a
capacidade de localização, consumo e integração. Os portais geralmente
possuem uma abordagem técnica e orientada a desenvolvedores, não
contemplando os usuários finais e cidadãos comuns.
Publicação
Os datasets são geralmente incompletos, sem informações adicionais, com
falta de padrão emuitas vezes semmetadados significativos, evidenciando
problemas de interoperabilidade e em fontes de referência comuns. As
publicações de forma geral não utilizam todo o potencial daWeb deDados




Os dados demaior impacto social ainda permanecem amplamente fora
do escopo de abertura. A abertura de dados capacita os empoderados,
fortalecendo aindamais aqueles que já têm poder e privando os demais.
Econômicos
Os dados abertos carecem de ummodelo financeiro sustentável, além de





Se as autoridades públicas não perceberem o valor para abrir dados, não
alocarão os recursos necessários para garantir a sua realização. Soma-se
a isso, a necessidade de proteger seus interesses pessoais como uma forte
razão para quemantenham alguns dados secretos ou inacessíveis.
Legais e de
privacidade
A natureza dos dados abertos impõe novas demandas ao governo para
prover privacidade, segurança e impedir o uso indevido das informações.
Os governos devem determinar a política sobre quais dados devem ser
compartilhados e suas circunstâncias adequadas.
Capacitação
e treinamento
Grande parte dos usuários não possui as habilidades necessárias para
avaliar a qualidade e a adequação ao uso de dados, além de não possuir o
alcance do que podem fazer com informações associadas. Soma-se a isso
a necessidade de estudantes recém-formados e profissionais que lidam com
tratamento e análise de dados serem devidamente treinados e capacitados
tecnicamente em várias competências interdisciplinares.
Tabela 3. Desafios para a abertura de dados governamentais.
Fonte: Elaborado pelos autores (2021).
A Tabela 3 ajuda a compreender de forma sucinta quais as principais áreas em que os desafios se fazem presentes,
apontando barreiras de natureza informacional, organizacional, política, legal e tecnológica. Percebe-se que
mesmo com o desenvolvimento da área de tratamento e publicação dos dados, os governos ainda carecem de
políticas públicas de dados mais bem definidas, com conjuntos de programas, ações e decisões tomadas pelos
governos juntamente a entes públicos, privados e a própria sociedade, sendo esta última alijada do processo.
As quedas de representatividade de nações pioneiras, ricas e avançadas como EUA e Reino Unido também
mostram que ser detentora de grande tecnologia não é sinônimo de qualidade para abertura, o que reforça ainda
mais a importância a ser encarada nas políticas de dados e a seriedade na sua aplicação. O objetivo é assegurar
o direito ao acesso aos dados de acordo com os preceitos e definições consolidados ao longo dos anos.
A análise de conteúdo realizada nas fontes documentais confirmou a hipótese formulada na presente pesquisa
de que dados governamentais são publicados na rede por grande parte das nações de forma precária, tanto em
aspectos tecnológicos (variados tipos de soluções) e licenças de uso (não aberto) para acesso e reúso de dados
quanto nas práticas de organização da informação estabelecidas. Observou-se a utilização de vários tipos de
soluções tecnológicas para publicação de dados, o que acarreta na produção de dados em diversos formatos e
linguagens, gerando desafios às instituições de governo com interesse na publicização de seus dados em rede.
Em relação ao tratamento ou curadoria dos dados presentes nas bases dos governos pesquisados, percebem-se
lacunas associadas a aspectos semânticos da informação, o que vai dificultar questões ligadas à interoperabilidade
entre as comunidades de governo para prover condições necessárias à integração plena de informações heterogêneas
entre sistemas e bases de dados disponíveis na Web (Bizer et al., 2009). Percebe-se a ausência de modelos ou
padrões de organização e representação da informação usados para a constituição de suas bases de dados. Poder-
se-ia explorar o uso de regras de catalogação, padrões de metadados, vocabulários e ontologias (D. L. S. Lemos
et al., 2020), vistos como instrumentos de organização seminais ao campo da CI que ajudam nos processos de
classificação e indexação de dados na Web.
Tais práticas teóricas e metodológicas da CI junto às da CC viabilizam possíveis estratégias na busca de soluções
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inteligentes endereçadas à descrição de recursos de informação para a Web (D. L. Lemos e Souza, 2020; Machado
et al., 2019). A valorização no uso de padrões para a descrição de recursos digitais em nível de estrutura, valor,
conteúdo e comunicação de dados (Gilliland, 2016) ameniza problemas ligados à normalização, à qualidade
e ao intercâmbio de descrições que, em certa medida, poderiam se valer das potencialidades oferecidas pelos
princípios da Web Semântica e dos dados abertos ligados (Machado et al., 2019). De certa maneira, o que se
pode considerar como dados de qualidade oriundos de um processo de curadoria digital são os descritos por esses
princípios.
Nesse sentido, o emprego de sistemas de organização do conhecimento, a exemplo de taxonomias, tesauros, e até
mesmo artefatos de representação mais sofisticados como ontologias, deveria ser considerado como pré-requisito
nas ações de organização da informação, conforme advogam D. L. Lemos e Souza (2020), propiciando, assim,
enriquecimento semântico aos metadados, organização mais significativa às bases do governo e, consequentemente,
melhorias aos sistemas de recuperação da informação que buscam se alinhar com os preceitos cinco estrelas do
padrão LOD. Logo, tal prática ajudaria a amenizar um dos maiores problemas para dados abertos governamentais
na quinta estrela, qual seja o uso de vocabulários que permitam relacionar dados de diversas bases.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Se por um lado o movimento de abertura de dados governamentais experimenta um momento de consolidação
em algumas iniciativas, por outro, desperta preocupação. O presente estudo constatou a perda de progresso
por parte dos EUA e Reino Unido, especialmente pela falta de comprometimento político de suas estruturas
administrativas com a qualidade dos dados disponibilizados seguindo definições trabalhadas ao longo dos anos
pelos ativistas de dados.
Em contrapartida, é perceptível que algumas nações como Irlanda, França, Canadá e Coréia do Sul tomaram
o protagonismo para o avanço do movimento. Identificou-se nesses países o claro respaldo governamental na
construção das políticas públicas, com respeito à transparência, à disponibilização dos dados e boas práticas de
governança.
A partir da conclusão do estudo tem-se o seguinte recorte com sugestões de aprimoramento: i) maior colaboração
entre as organizações interessadas, focando no impacto das políticas para se ter resultados mais concretos; ii)
criação de uma cultura de dados incorporada como padrão dentro das rotinas de trabalho; iii) mudança na
mentalidade de abertura por “obrigação” para uma cultura em que a divulgação de dados seja incentivada,
tornando claro além do aspecto legal, a sua importância social; iv) harmonização dos interesses políticos por trás
da abertura de dados, frente à complexidade e os riscos que os servidores públicos enfrentam ao abrir os dados,
como exposição de dados e privacidade.
Acrescenta-se a importância da promoção de eventos como os hackathons (Crusoe & Ahlin, 2019), por agregar
entusiastas a fim de explorar dados abertos, e assim propor projetos de software ou hardware fazendo uso desses
dados. Brito, Costa, Garcia, e Meira (2014) vão além, condicionando maior participação cidadã a redução do
papel do governo, reduzindo a este último apenas a entrega do dado bruto.
Países como Irlanda e Espanha já demonstraram ser possível incluir no desenvolvimento de suas ações a
participação de iniciativas privadas de utilidade pública com origem na sociedade civil. Portanto, os resultados
obtidos por essas nações devem ser observados mais atentamente a partir de agora, abrindo uma oportunidade
para futuras pesquisas.
A partir da discussão, fica claro que apenas a formalização de uma política pública de dados não tem se mostrado
suficiente. É necessário aplicá-la de forma responsável e criteriosa, com suporte de uma estrutura pública de
governança comprometida com padrões de qualidade internacionais. Os procedimentos devem ser conduzidos
de forma a garantir maior transparência e qualidade aos dados. Isso se aplica a toda a Administração Pública,
perpassando gestores até servidores públicos.
O objetivo do artigo se cumpriu, logo, sua questão também respondida quando traz elementos sugestivos para o
aumento dos investimentos em organização e representação da informação, governança e políticas de qualidade
da Administração Pública orientada à gestão de dados.
Por fim, os desafios tecnológicos persistem, e as nações com maiores investimentos em governo digital conseguem
disponibilizar uma infraestrutura mais robusta para lidar com a abertura de dados. A CI e CC também estão em
sintonia e contribuindo para tornar a publicação e a representação dos dados o mais enriquecido possível, sendo
o LOD uma iniciativa inovadora e sofisticada à disposição dos governos. Assim sendo, agrega-se à continuidade
dessa pesquisa, uma sistematização de soluções e boas práticas na publicação de dados em LOD, especialmente
pelo governo brasileiro, visando subsídios para o progresso de um governo aberto e interoperável na rede.
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